
ILUSTRÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE SAÚDE INDÍGENA – SESAI/MS (OU 

INSTÂNCIAS SUPERIORES) 

 
 
 
Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO - EDITAL Nº 5/2023 – SESAI/MS 
 
Encaminhado no e-mail: sesai@saude.gov.br 

 

 

FUNDAÇÃO SÃO VICENTE DE PAULO, estabelecida na cidade de Paraopeba - MG, Rua 
Wander Moreira, nº. 182, Centro, CEP: 35774-000, inscrita no CNPJ N.º 16.963.346/0001-36, CNES nº 
2126990, Inscrição Estadual Isenta, neste ato representado por seu Diretor Presidente, Felipe 
Massote Truzzi Alves, brasileiro, divorciado, médico, inscrito no CPF sob o Nº. 000.017.206-51, com 
domicílio profissional na sede da Fundação, vem, respeitosamente, com fundamento no artigo 41, § 
2º da Lei nº 8.666/1993 e item 15.2 a 15.2.1 do Edital nº 5/2023, Processo nº 25000.142744/2023-
26, do Chamamento Público para apresentação de projetos de ações complementares na atenção à 
saúde dos povos indígenas, interpor  

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 
 AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

pelas razões de fato e direito abaixo aduzidas: 

DOS FATOS E FUNDAMENTOS  

Foi detectada no referido edital de Chamamento Público uma irregularidade insanável, 
razão pela qual apresenta-se a presente impugnação ao Edital. 
 

Conforme comprova o documento anexo, datado de 26/09/2023, publicado na Edição nº 
184, Seção 3, Página 127, do DOU, este Ministério da Saúde/Secretaria de Saúde Indígena, emitiu 
AVISO DE REVOGAÇÃO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 2/2023-SESAI.  

 
Tal revogação ocorreu em decorrência da quebra do sigilo das propostas enviadas pelas 

entidades no Edital de Chamamento nº 2/2023. Tal fato é de conhecimento notório e recente. 
 
Neste momento, os gestores da presente entidade dirigiram-se à plataforma 

TransfereGov e puderam observar propostas de outros concorrentes haviam sido removidas do 
sistema, mas não a sua. Neste momento, enviou e-mail à SESAI, relatando o caso datado de 28 de 
setembro de 2023, vejamos o e-mail na imagem abaixo: 



 
 
Quando deste ocorrido, a SESAI emitiu comunicado público, e por e-mail, informando que 

todas as propostas haviam sido devolvidas aos proponentes, ou seja, que não estavam mais 
constantes do sistema público, e que sim, passaram a estar privados, vejamos o e-mail da SESAI, 
datado de 29 de setembro de 2003: 

 

 
 
Apesar de inicialmente termos provocado esta respeitável secretaria, a resposta acima foi 

genérica, não se atentando à especificidade do e-mail inicial da entidade, datado de 28 de setembro 
de 2023. 

 
Nesta oportunidade, a presente entidade aqui peticionante, informou respondendo o e-

mail acima, não obstante o referido comunicado, que a sua proposta ainda continuava pública e 
acessível a qualquer pessoa ou concorrente, colamos abaixo o referido e-mail, para fins ilustrativos: 

 



 
Assim, ficou devidamente solicitada, e reiterada a rehrada dos documentos da Proposta 

56860/2023 da Fundação São Vicente de Paulo, por meio do acesso livre da plataforma TransfereGov, 
e, ainda na oportunidade, foram juntados prints para comprovar a exposição da proposta, e que não 
estava privada. 
 

A Lei nº 8.666/93 orienta-se pelo princípio do sigilo das propostas, segundo o qual os 
envelopes das propostas não podem ser abertos e seus conteúdos divulgados antes do momento 
adequado, que é a sessão pública instaurada com essa finalidade. 

 
Porém, os documentos da Proposta 56860/2023 da Fundação São Vicente de Paulo, ainda 

estão ilegalmente disponíveis no site Transferegov, conforme veremos abaixo. 
 

Clicando no link hkps://idp.transferegov.sistema.gov.br/idp/, entraremos na seguinte 
página: 

 

 
 
 
 
 
 



E depois, em ACESSO LIVRE, vamos chegar a esta página: 
 

 
 

Na página acima, clique em Propostas e depois, Consultar Propostas. No campo “Número 
da Proposta” digite: 56860/2023, depois clique em Consultar, conforme ilustrado abaixo: 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Após será aberta a Proposta 56860/2023, da FSVP, veja: 
 

 
Clique na proposta e, com a página da proposta aberta, vá em Dados da Proposta, e se 

abrirá a seguinte página: 
 

 
 
 



 
 

 
 
Verifica-se aí, de forma cabal, que a proposta da presente enhdade está visível, na íntegra, 

a todo e qualquer cidadão ou concorrente.  
 
Clicando em Plano de Trabalho, Crono Físico, tem-se as metas e etapas da proposta 

construída pela enhdade, vejamos: 
 



 
 
Seguindo os demais links da página acima, é possível observar vários detalhes relahvos à 

proposta, porém naquilo que é essencial, se formos no link: Requisitos, Requisitos para Celebração, 
vamos encontrar o seguinte: 

 

 
 



 
 

 
Nesta página acima, se clicarmos no campo “Visualizar”, teremos acesso a todos os 

documentos das propostas da FSVP.  
 
No detalhe, se clicarmos nos arquivos Proposta e Planos de Ação de cada distrito, abaixo 

colado, vamos ter acesso à proposta propriamente dita, e assinada pelo representante legal, além dos 
planos de ação (na íntegra): 

 

 
 

Nos referidos arquivos, encontramos itens referentes a percentual da taxa administrahva, 
metodologia a ser empregada, ações propostas, capacidade técnica e operacional, formação da 
equipe, publicações, sendo todos estes itens que qualificam a proposta segundo os critérios e 
pontuações do Edital.  



 
O Plano de Ação é o documento mais complexo do certame, este documento tem elevada 

pontuação e exige da proponente grande capacidade de criação e solução de problemas.  
 
Não é um documento comum ou simples, e sim, específico e de elevado valor, ou seja, é 

o Coração da Proposta, pois poucos são os que sabem elaborar um Plano de Ação, especialmente 
para a saúde indígena, que possui tantas idiossincrasias. 

 
E foi exatamente por esse mohvo que as propostas que estavam expostas foram 

devolvidas às proponentes e consideradas privadas pela SESAI, para que não houvesse, neste 
momento, qualquer hpo de desvantagens como o que está se apresentando neste momento. 

 
A SESAI tomou cuidado de hrar do ar e devolver às propostas tornando as privadas para 

evitar exatamente o hpo de transtorno que estamos vivendo neste momento, porém, mesmo 
informada fez publicar novo edital de chamamento sem a rehrada da proposta da ora pehcionante. 

 
Com a proposta da presente enhdade ainda exposta, qualquer concorrente consegue, 

então, ter vista ao seus argumentos e ideias no Plano de Ação, fazer cálculo dos valores e custos 
apresentados das Etapas, e por consequência apresentar proposta com valores minimamente abaixo 
para cobrir a proposta da presente enhdade. 

 
Vejamos as capas da Proposta e dos Planos de Ação para ilustração (íntegras em anexo), 

para deixar bem claro a profunda importância para o presente edital:  
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Ministério da Saúde 

Secretaria de Saúde Indígena 
 
 

 

Proposta de Parceria 
 
 
 
 
 
 
 

LOTE Nº 06 
 
 
 
 
 
 
 

Fundação São Vicente de Paulo de Paraopeba/MG 

Paraopeba/MG, 2023 
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ZapSign 940fc340-ecb7-48ee-87b1-fba8e835d38b.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.
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Plano de Ação  
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DSEI ALTO RIO NEGRO 

 

 

 

 

 

 

 
Fundação São Vicente de Paulo de Paraopeba/MG 

Paraopeba/MG, 2023 

SUMÁRIO 

 
1. Identificação 01 

2. Descrição do Projeto 03 

3. Elementos do Plano de Ação 11 

4. Informações Complementares 38 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Identificação do Projeto: 
 

● Nome do Projeto: Ações Complementares de Saúde aos Povos Indígenas 

● Abrangência territorial: Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) de Alto Rio 

Negro - estado de Amazonas, possuindo em área de abrangência 25 (vinte e cinco) 

polos base, sendo 19 (dezenove) em São Gabriel da Cachoeira - AM, 03 (três) em 

Santa Isabel do Rio Negro - AM e 03 (três) em Barcelos - AM, atendendo a um 

conjunto de mais de 23 (vinte e três) povos, distribuídos em 746 (setecentos e 

quarenta e seis) aldeias, sítios e vilas, e 30.766 (trinta mil, setecentos e sessenta e 

seis ) indígenas (SIASI/DIASI/ARN, 2022) e uma área aproximada de 138.020,94 

(cento e trinta e oito mil, vinte e noventa e quatro) quilômetros quadrados. 

ZapSign 036a9caa-438d-4475-891d-7694bfbf1633.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.
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DSEI ALTO RIO SOLIMÕES 

 

 

 

 

 

 

 

Fundação São Vicente de Paulo de Paraopeba/MG 

Paraopeba/MG, 2023 

SUMÁRIO 

 
1. Identificação 01 

2. Descrição do Projeto 02 

3. Elementos do Plano de Ação 11 

4. Informações Complementares 30 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Identificação do Projeto: 

 

● Nome do Projeto: Ações Complementares de Saúde aos Povos Indígenas 

● Abrangência territorial: Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) do Alto Rio 

Solimões - estado de Amazonas 

● Grupo populacional atendido:   

72.228 mil indígenas, distribuídos em 07 (sete) etnias: Ticuna, Kocama, Kaixana, 

Kambeba, Kanamari, Witoto e Maku-Yuhup. 

● Valor total: R$82.911.637,03 

● Duração: 12 meses 

● Resumo do Projeto: 

O objetivo do projeto é a promoção do bem-estar físico e social da população 

indígena atendida pelo Distrito Sanitário Especial Indígena Alto Rio Solimões. 

ZapSign 57e0387d-51c9-4266-930c-a1c507da2f2a.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.
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Plano de Ação  
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Fundação São Vicente de Paulo de Paraopeba/MG 

Paraopeba/MG, 2023 

SUMÁRIO 

 
1. Identificação 01 

2. Descrição do Projeto 03 

3. Elementos do Plano de Ação 12 

4. Informações Complementares 28 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Identificação do Projeto: 
 

● Nome do Projeto: Ações Complementares de Saúde aos Povos Indígenas 

● Abrangência territorial: Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) Yanomami – 

Estado de Roraima/Amazonas 

● Grupo populacional atendido:  

O DSEI Yanomami atende uma população de 30 mil pessoas aproximadamente, que vivem em 384 
aldeias distribuídas na Terra Indígena Yanomami com 37 pólos-base em uma extensão territorial de 
96.649,75 km² que e se estende entre os Estados de Roraima e Amazonas.  
Há duas etnias distintas na T.I. Yanomami: os Yanomami e os Ye’kuana. Os Yanomami são um povo 
de recente contato e falam um idioma com tronco linguístico próprio. Atualmente os Yanomami 
falam seis idiomas: yanomami, sanöma, ninam, yanomam, ỹaroamë.  Os Ye’kuana que habitam a 
parte bem ao norte do território (região de Auaris) são do tronco linguistico Carib. 

ZapSign f5de5480-27db-41b9-9e09-340306bd1e33.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.
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Fundação São Vicente de Paulo de Paraopeba/MG 

Paraopeba/MG, 2023 

SUMÁRIO 

 
1. Identificação 01 

2. Descrição do Projeto 03 

3. Elementos do Plano de Ação 12 

4. Informações Complementares 30 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Identificação do Projeto: 
 

● Nome do Projeto: Ações Complementares de Saúde aos Povos Indígenas 

● Abrangência territorial: Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) de Leste 

Roraima - Estado de Roraima 

● Grupo populacional atendido:  

As etnias atendidas são: Macuxi, Wapichana, Ingarikó, Patamona, Taurepang, 

Sapará e Wai-Wai. Os povos indígenas se organizam em 11 (onze) etno-regiões 

onde atuam os Conselhos Locais de Saúde Indígena (CLSI) que são: Serras, Surumu, 

Baixo Cotingo, Raposa, Amajari, São Marcos, Tabaio, Murupu, Serra da Lua, 

Ingarikó e Wai-Wai. O DSEI Leste Roraima atende 31 terras indígenas, em uma 

extensão territorial de 78.148 km2, com 34 pólos-base, 342 aldeias e uma 

ZapSign e1714a21-4730-4553-a48e-b4e191043af3.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.



 
Na proposta da presente enhdade, para quem quiser ver, observará que foi ofertado a 

qtulo de taxa administrahva, 5% (cinco por cento).  
 
Este item econômico, ou seja, a taxa administrahva, além de ser fator extremamente 

sensível a qualquer proponente, é objeto de extremo sigilo, pois é critério de elevada pontuação, e 
compõe, no Edital, elemento econômico diferenciado de maior vantajosidade para administração 
pública em contraprestação à proponente, e é critério de desempate. 

 
Assim, com a ciência da oferta, e ainda do percentual de 5% de taxa administrahva pela 

referida enhdade, há que se afirmar que houve quebra do sigilo das propostas. 
 
No mais, a maior irresignação da ora pehcionante é no senhdo de que o seu Plano de Ação 

está exposto, e por ser o documento mais complexo do certame, e ter elevada pontuação, além de 
exigir do proponente grande capacidade de criação e solução de problemas, pois poucos são os que 
tem experhse para criar um Plano de Ação, e como a proposta não foi excluída pela SESAI, impôs 
profunda desvantagem da aqui pehcionante, pois agora todos sabem os valores apresentados e ideias 
ofertadas no Plano de Ação. 
  

Somado a isto, todos os documentos comprobatórios foram expostos no site oficial da 
SESAI, podendo qualquer concorrente calcular a possível pontuação desta enhdade. 

 
Em que pese, a insistência do legislador em reforçar o princípio da publicidade, esta não 

é absoluta, pois a proposta do licitante, até a sua regular abertura, é considerada sigilosa, como 
ordena o § 3° de art. 3° da Lei 8.666/1993: 

 
§ 3° A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.  
 
Tal restrição de acesso a estas informações visa garanhr que não haja quebra de sigilo das 

propostas, atendendo à vedação legal. Sendo uma delas inclusive crime nos termos da Lei 8.666/1993 
- Art. 94.  Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo: Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 
 

Apesar da proposta exposta aqui apontada ser do Chamamento anterior, há que se 
observar que entre o comunicado de revogação do Chamamento 2/2023, datado de 26/09/2023, e 
do presente Chamamento, 5/2023, datado de 18/10/2023, somam menos de 30 dias, e o Edital atual 
preservou a completa essência do anterior, no que se refere à confecção das propostas. Ou seja, a 
proposta anterior apresentada, que está exposta, basicamente não necessitaria de modificação 
substancial, e sim, pontual. 

 
Ocorre que a presente entidade nem tem muito o que fazer a não ser impugnar o 

presente Chamamento ou repetir a sua proposta anterior, mas que todos já sabem como será. 
 
Pois nas etapas dos planos de ação existem custos que devem ser apresentados na 

proposta e comprovados, e que demanda um profunda pesquisa de valor de mercado para os eventos 
a serem realizados no curso da execução do serviços. 

 
E estes valores que devem compor a proposta não podem ser alterados de uma hora para 

outra, sob pena de falsificação ou adulteração dos documentos anteriormente apresentados, ou seja, 
a manutenção da publicidade dos documentos contidos no site da Plataforma TransfereGov, causa 



efetivamente quebra do sigilo do certame, pois todos os demais candidatos já tem certeza absoluta 
de quais serão os valores das etapas apresentado pela presente entidade. 

 
Importante destacar que o sigilo da proposta existe até a data de sua regular abertura, e 

este sigilo está comprometido, não pela entidade, mas pela SESAI que não a excluiu da Plataforma.  
 
Somente após a abertura do envelope da proposta é que o seu conteúdo passa a receber 

o tratamento de ampla publicidade, devendo ser divulgado a qualquer interessado. Mas não é o caso 
aqui debatido. 

 
A manutenção da proposta da presente entidade na referida Plataforma TransfereGov 

gera a quebra do sigilo da proposta antes do término da sua entrega e macula o edital e gera a sua 
nulidade. 

 
Não se pode falar que a quebra do sigilo ocorreu de forma acidental, pois, por várias 

oportunidades, esta entidade informou ao gabinete da SESAI tal situação.  
 
Assim, esta configura a quebra do sigilo da proposta e o certame está comprometido. 
 
Dada a relevância do sigilo da proposta até a sua abertura, exceção ao princípio da 

publicidade, requer o cancelamento deste Chamamento. 
  
DOS REQUERIMENTOS 

 
Portanto, diante do exposto requer: 
 
1. Seja acolhida a presente Impugnação para cancelar ou anular o Edital nº  5/2023, 

Processo nº 25000.142744/2023-26, pela quebra do sigilo da Proposta 56860/2023 da 
Fundação São Vicente de Paulo; 
 

2. Seguem documentos comprobatórios em anexo. 
 
Termos em que,  
Espera Deferimento. 
Brasília-DF, 27 de outubro de 2023.  
 
 

 
FUNDAÇÃO SÃO VICENTE DE PAULO 

Felipe Massote Truzzi Alves 
Diretor Presidente 

 
 

 


